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EDITAL N.º 4 
 

SESSÃO PÚBLICA EXTRAORDINÁRIA NO DIA 12/01/2026 

 

 

 

 FERNANDO SANTOS PEREIRA, DR., Presidente da Assembleia Municipal de Barcelos: 
 Faz público, tendo em atenção o preceituado nos n.ºs 2 e 3 do artº 28º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12/09, que no próximo dia 12 de janeiro de 2026 (segunda-feira) se realizará no Auditório dos Paços 
do Concelho, às 16h00, uma sessão extraordinária desta Assembleia, que versará a seguinte ordem de 
trabalhos:  

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 
 - 30 minutos reservados ao público nos termos do artigo 13º do Regimento da Assembleia Municipal 

(as inscrições para a intervenção do público devem ser efetuadas para o email gabinetedeapoio@am-
barcelos.pt até ao dia 09/01/2026). 

 ORDEM DO DIA 
1. Realização do ato eleitoral para o Presidente da CCDR do Norte (entre as 16h00 e as 20h00) *; 
2. Discussão e votação da Carta Municipal de Habitação; 
3. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar: 1) autorização para a aquisição 

do prédio urbano sito no Largo Guilherme Gomes Fernandes, n.ºs 77 a 107, inscrito na matriz 
predial da Freguesia de Barcelinhos com o artigo 576, descrito no registo predial sob o n.º 367 da 
referida freguesia, pelo valor global de 1.100.000,00 €; 2) aprovação da minuta da escritura de 
compra e venda a ser celebrada entre o Município de Barcelos e o “Corpo Voluntário de Salvação 
Pública Barcelinense Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Barcelinhos”; 

4. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal relativa à minuta da Adenda ao Contrato 
Interadministrativo de Delegação de Competências a outorgar entre o Município de Barcelos, as 
Direções dos Agrupamentos de Escolas e Freguesias/Uniões de Freguesia, para o 
desenvolvimento das atividades de animação a apoio à família, no ano letivo 2025/2026; 

5. Discussão e votação do Plano Estratégico de Saúde e Bem-Estar de Barcelos; 
6. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de nomeação do Auditor Externo Sousa & 

Santos, SROC, Lda., como responsável pela certificação legal de contas do município; 
7. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar: 1) a Declaração de Utilidade 

Pública Urgente da expropriação e consequente posse administrativa da parcela de terreno 22, 
na freguesia de Rio Covo Santa Eugénia, e todos os direitos a ela inerentes, designadamente 
servidões /passagens eventualmente existentes, que se encontrem inseridos e necessários à 
execução do “Complexo Rodoviário de Barcelos”, com a fundamentação de facto e de direito 
consubstanciada nos considerandos nela referidos, que para todos os efeitos são parte integrante 
da presente deliberação; 2) a aprovação do valor de 6.648,00 € (seis mil seiscentos e quarenta e 
oito euros), relativo aos encargos a suportar com a expropriação, em conformidade com o 
relatório do perito avaliador; 3) a notificação dos proprietários e interessados do teor da presente 
deliberação, quando sejam conhecidos, mediante envio de carta registada com aviso de receção, 
ou através de edital, quando sejam desconhecidos, se se ignorar a sua morada ou se forem 
devolvidas as notificações; 

8. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar o Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal das Instalações Agropecuárias objeto de Exclusão da REN – Reserva Ecologia 
Nacional, no âmbito do procedimento da 2ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Barcelos, 
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identificadas no Anexo da presente proposta, o qual permitirá fundamentar de forma adequada o 
enquadramento de áreas em exclusão da Reserva Ecológica Nacional, conciliando a proteção 
ambiental com a continuidade de uma atividade económica tradicional e estratégica para 
Barcelos; 

9. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar o Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal no projeto MASTERPLAN – Corredor  Verde do Cávado – Barcelos (1ª fase) – 
Área 2 – Parque Fluvial de Barcelos-Barcelinhos, com uma área total de intervenção de 42,34 ha; 

10. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar o Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal na conceção/construção do Edifício Multiusos – Barcelos Arena, com uma área 
de intervenção de 27.163 m2; 

11. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar o Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal de uma ligação estruturante entre a ER205 (em Tamel S. Veríssimo) e a 
Rotunda Nascente (junto ao campo de futebol do Andorinhas, em Arcozelo), integrando o 
Complexo Rodoviário de Barcelos, numa extensão de cerca de 2.000 metros; 

12. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal a solicitar o Reconhecimento de Interesse 
Público Municipal na reclassificação do solo rural para urbano, localizado na Rua de Lavadouro, 
na União de Freguesias de Gamil e Midões, para implantação de um edifício destinado a 
indústria; 

13. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de eliminação da via prevista para a 
freguesia de Alvelos e respetiva alteração/correção da Planta de Ordenamento I do Plano Diretor 
Municipal (processo camarário 380/2024 LOEDI); 

14. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de celebração de Contrato-Programa 
entre o Município de Barcelos e a Empresa Municipal de Educação e Cultura de Barcelos; 

15. Apresentação, para conhecimento, dos relatórios de execução orçamental da Empresa Municipal 
de Educação e Cultura de Barcelos respeitantes aos 1º,  2º e 3º trimestres de 2025; 

16. Apresentação, para conhecimento, do Plano de Atividades e Orçamento da Empresa Municipal 
de Educação e Cultura de Barcelos de 2026; 

17. Apreciação da informação escrita do Presidente da Câmara Municipal acerca da atividade desta e 
da situação financeira do município. 
 

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares habituais. 

Barcelos, 5 de janeiro de 2026 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, 

 

 

             (Fernando Santos Pereira, Dr.) 

 

 

*Nos termos do n.º 5 do artigo 16º do anexo ao Decreto-Lei n.º 36/2023, de 26 de maio, na sua redação atual, e do Regulamento Eleitoral, 

aprovado em anexo à Portaria n.º 754-A/2025/2. 

 


